
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0068 DE 25 DE AGOSTO DE 2.011 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 634/2009 - PLANO PLURIANUAL - PERÍODO DE 2.010 A 2.013 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR




Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre alteração no Plano Plurianual de Investimentos (PPA) - período de 2.010 a 2.013 da Secretaria Municipal de Educação.

II - A JUSTIFICATIVA 




Consta da justificativa o seguinte encaminhada pelo autor do Projeto de Lei Complementar o seguinte:

“O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos mesmos projetos e objetivos nos Anexos V e VI da Lei Complementar nº 784, de 14 de setembro de 2010 – Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011.

Conforme informação constante no Ofício 751/11, do Secretário Municipal de Educação é necessário a suplementação de verba na ficha 169 – 4.4.9.0.61 - Aquisição de Imóveis - FUNDEB,  no valor de  R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), através de excesso de arrecadação do FUNDEB, para atender parcialmente as despesas com a aquisição do imóvel localizado a Rua Dr João Queiroz Reis, nº 420 – Vila Sônia, antigo Colégio Gemini.

Informamos que o valor total desta aquisição é de R$ 2.004.000,00 (dois milhões e quatro mil reais) e a diferença que é de R$ 1.404.000,00 (um milhão e quatrocentos e quatro mil reais) deverá ser quitada no próximo exercício, em  12 parcelas de R$ 117.000,00, através da mesma verba.

Esse imóvel irá atender alunos da Escola Especial Profª Nair Peres Sartori,   o Centro de Educação Especial atende seus alunos em dois prédios alugados, perfazendo um total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), além de um terreno para atividades lúdicas e pedagógicas e o Centro Integrado Especializado para Jovens e Adultos com Deficiência Mental, também atende seus alunos em prédio alugado no valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais).

A Escola Municipal de Educação Especial Profª“Nair Peres Sartori”, funciona desde 1991, oferecendo atendimento especializado a crianças e adolescentes de três a dezoito anos com atraso no desenvolvimento cognitivo, associado ou não, a comprometimentos motores, emocionais e sensoriais.

Neste período sempre funcionou em casas alugadas sem estrutura física adequada para o atendimento da clientela. Sendo para os mesmos, necessárias salas amplas, banheiros adaptados, portas largas para os cadeirantes, local para troca dos alunos usuários de fraldas, espaço externo (quadra) para atividades físicas e recreativas, salas para o desenvolvimento dos projetos como: estimulação sensorial,  informática, música, artes, Lego; salas para fisioterapia, brinquedoteca, entre outras.

Em local adequado também será possível atender um maior número de crianças e adolescentes que necessitam desse atendimento especializado, além de  oferecer novas vagas à crianças menores de 03 anos e apoio aos alunos com necessidades especiais incluídos em rede regular”.   

III - ASPECTOS JURÍDICOS




As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.




A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.




Nos exatos termos da Constituição Federal, a Lei que instituir o Plano Plurianual (PPA) estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.




Outrossim, a Constituição Federal estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.




Assim as Leis orçamentárias são instrumentos de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante um dado período ou exercício.




Quanto ao planejamento, nos ensina Rogério Sandoli de Oliveira, in Orçamentos Públicos - A Lei 4.320/64 Comentada, Editora Revista dos Tribunais, 2.008, p. 138:




Esse planejamento, a despeito de ser resultado de rigorosos estudos, não se encontram livres de falhas, da ocorrência de situações não-previstas e até mesmo imprevisíveis. Isso devido ao espectro demasiado amplo de bens e serviços prestados pela Administração Pública.




Para sanar situação não prevista no Plano Plurianual (PPA), o Projeto de Lei em análise visa a alteração inicialmente mencionada, em cumprimento ao disposto no 167 da Constituição Federal que estabelece que são vedados: VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.

IV - INICIATIVA E QUORUM



O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, III do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.



O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V – CONCLUSÃO



Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. No tocante à Lei de Responsabilidade Fiscal, até a data da votação, deverão instruir a presente propositura as demonstrações pertinentes.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

        ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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